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Grupo negocia
compra de
h o s p i ta l
na Serra

Uma negociação entre o gru-
po Pátria Investimentos e o Vi-
tória Apart Hospital, na Serra,
está em vias de se concretizar,
segundo informações de basti-
d o re s.

Uma fonte de mercado apon-
tou que a transação envolve
R$ 100 milhões e é voltada para
a compra do hospital, o que as
empresas não confirmam, mas
também não negam.

Procurado, o grupo Pátria In-
vestimentos informou, por
meio de nota, que “não comenta
estratégia de investimentos ou
d e s i nve st i m e n t o s.”

O Vitória Apart Hospital tam-
bém se pronunciou, por meio
de nota. “Com relação a este as-
sunto, não temos nada a decla-
ra r.”

O grupo Pátria Investimentos
é um dos maiores gestores de
investimentos alternativos fo-
cados em ativos na América La-
tina, especialmente no Brasil,
há mais de 28 anos.

É pioneiro em Private Equity
(tipo de fundo que compra par-
ticipações em empresas) no
Brasil, em setores como o de in-
fraestrutura, imobiliário, crédi-
to, agronegócio e Pipe (aquisi-
ção de participação em compa-
nhias abertas).

O Vitória Apart Hospital, fun-
dado em 2001, tem 96 consultó-
rios de todas as especialidades
médicas; 241 leitos; pronto-so-
corro; salas cirúrgicas; Unida-
des de Tratamento Intensivo
(UTIs) infantil, neonatal, geral
de adultos e unidade coronaria-
na; entre outras estruturas.

JULIA TERAYAMA — 25/08/2011

VITÓRIA APART: R$ 100 milhões

GIRO RÁPIDO

Aplicativo vai calcular
licença de doméstica

A Secretaria da Receita informou
ontem que o empregador já tem à
disposição, no eSocial, ferramenta
para registro de afastamentos tem-
porários de trabalhadores domésti-
cos, como licença-maternidade e
auxílio-doença. “O eSocial calcula
automaticamente as repercussões
do afastamento. Basta informar da-
ta e motivo”, informou o governo.

A repercussão ocorrerá a partir da
competência dezembro de 2016.

Casa da Moeda volta a
fornecer passaportes

A Casa da Moeda informou ontem
que voltará a fornecer passaportes
para a Polícia Federal a partir de se-
gunda. A entidade havia suspendi-
do a entrega dos documentos desde
o dia 7 por falta de pagamento.

Segundo a Casa da Moeda, cerca
de 70 mil documentos estão pron-
tos e serão enviados pelos Correios
para a PF em todo o Brasil.

D I V U LG AÇ ÃO

PASSAPORTE: retorno na 2ª

Aneel quer subir taxa
extra da conta de luz

A Aneel propôs ontem aumento
de 33% para o valor da bandeira ta-
rifária amarela, que passaria de R$
1,50 para cada quilowatts-hora
(kWh) consumido para R$ 2 por
kWh em 2017. Na revisão do cálcu-
lo, o custo da bandeira vermelha 1
continuaria em R$ 3 por kWh e a
vermelha 2 de R$ 4,50 por kWh pa-
ra R$ 3,50. As proposta têm de pas-
sar por audiência pública, entre os
dias 19 deste mês e 20 de janeiro.

Sem contribuição extra
para previdência do BB

Funcionários e aposentados do
Banco do Brasil (BB) não vão mais
precisar fazer contribuições extras
para cobrir o rombo da Previ.

O déficit em 2015 foi de R$ 13,9 bi,
o que obrigaria o fundo a promover
equacionamento de R$ 2,9 bi no
Previ 1. Mas a Previ informou que,
até 30 de novembro, o Plano 1 acu-
mulou rentabilidade de 15,75% no
ano, excedente de R$ 4,8 bi – maior
que o equacionamento exigido.

E N T E N DA
Ação na Justiça
> A PREFEITURA DE VITÓRIA entrou

com ação na Justiça Federal para
ser indenizada pela União e recupe-
rar a perda de cerca de R$ 1 bilhão
que teve nos últimos anos com a re-

dução de 12% para 4% da alíquota do
Fundo de Desenvolvimento das Ati-
vidades Portuárias (Fundap).

Delação
> SEGUNDO A PREFEITURA, a ação es-

tava pronta desde 2015, mas com a
delação do ex-diretor da Odebrecht,
Claudio Melo Filho, na Operação La-
va a Jato, a administração municipal
resolveu entrar agora com a medida.

> O EX-EXECUTIVO REVELOU que a
empresa teria pago cerca de R$ 4 mi-
lhões a senadores para garantir a
aprovação da resolução do Senado
que reduzia e uniformizava a alíquo-
ta do Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços (ICMS) em
operações de comércio exterior.

> AS PERDAS DE 2013 EM VITÓRIA,
quando a resolução entrou em vigor,
e este ano, são de R$ 323,3 milhões.

O que é o Fundap?
> O FUNDAP FOI CRIADO EM 1970 p a ra

promover o incremento das exporta-
ções e importações pelo Espírito
Sa n t o .

> FOI UM INCENTIVO FINANCEIRO p a ra
apoiar as empresas com sede no Es-
tado, e que realizavam operações de
comércio exterior tributadas pelo
ICMS, desde que a nacionalização
da mercadoria fosse no Estado.

> SOBRE AS MERCADORIAS que che-
gavam de outros países aos portos
do Estado era cobrado ICMS de 12%,
sendo que 3% iam para os municí-
pios, 1% para o Estado e 8% eram de-
volvidos às empresas que operavam
o Fundap.

R edução
> O INCENTIVO ATRAIU muitas empre-

sas para o Estado, mas, com a reso-
lução 13/2012 aprovada pelo Sena-
do, a Prefeitura de Vitória estima que
cerca de 200 empresas fundapea-
nas foram extintas.

Fo n t e : Prefeitura de Vitória e pesquisa AT.
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OPERAÇÃO em porto: prejuízos

Vitória entra com ação
pelo dinheiro do Fundap
Prefeitura quer ser
indenizada por perda
de R$ 1 bilhão com a
redução da alíquota.
Outras cidades podem
fazer parte dessa ação

Dayane Freitas

A Prefeitura de Vitória quer
ser indenizada pela União e
recuperar a perda de cerca

de R$ 1 bilhão que teve nos últimos
anos com a redução de 12% para
4% na alíquota do Fundo de De-
senvolvimento das Atividades
Portuárias (Fundap).

A administração municipal pro-
tocolou na quinta-feira ação na
Justiça Federal contra a União,
dias depois da delação do ex-dire-
tor da Odebrecht, Claudio Melo
Filho, na Operação Lava a Jato.

O ex-executivo revelou que a
empresa teria pago cerca de R$ 4
milhões a senadores para garantir
a aprovação de resolução do Sena-
do que reduzia e uniformizava a
alíquota do Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) em operações de comér-
cio exterior. A declaração ainda se-
rá homologada pela Justiça.

O prefeito da capital, Luciano
Rezende, disse que a ação busca
reparar danos sociais causados pe-

lo corte do incentivo fiscal, sem
uma transição que desse alternati-
vas à perda de arrecadação.

“Não se discute se poderia ter si-
do ou não feita a mudança no Fun-
dap. O que ficou absolutamente
demonstrado é que deveria ter ha-
vido uma regra de transição de al-
guns anos para que a cidade pu-
desse mudar sua matriz arrecada-
tória, buscando outras fontes de
re n d a ”, ressaltou Luciano.

Segundo ele, se houvesse uma
transição entre cinco e dez anos, o
município atravessaria o momen-
to com mais tranquilidade. “Ima -
gine o que foi prestar serviços nas
40 unidades de saúde da cidade,
nas 104 escolas, oferecer seguran-
ça, limpeza urbana e iluminação
com queda de recursos da ordem
de R$ 1 bilhão?”, questionou.

O prefeito comentou a possibili-
dade de que a sessão do Senado
que aprovou a resolução seja anu-
lada. “Agora tem a suspeita muito
forte de que a votação foi feita para
beneficiar uma empresa que tem
um porto em Santos (SP). Isso é
i n a d m i s s í ve l ”, disse Luciano.

Apesar do prejuízo ser estimado
em R$ 1 bilhão pela prefeitura, não
quer dizer que o valor de indeniza-
ção será esse. O procurador geral
do município, Rubem Francisco
de Jesus, informou que se a prefei-
tura vencer a ação, na fase de exe-
cução o valor será definido pelo
juiz, após perícia contábil. Ele esti-
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LU C I A N O disse que faltou transição para compensar perda de receita

mou que o processo deve durar
cerca de dois anos.

Segundo Rubem, outras prefei-
turas prejudicadas e o Estado po-

derão entrar na ação de Vitória na
condição de “amicus curiae” (ex -
pressão em latim que designa enti-
dades interessadas na causa).


